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REGISTRO 

O Secretário de Planejamento, Governança e Gestão, Sr. Claudio Gastal, iniciou a reunião explicando que no 
formato de videoconferência, não consegue visualizar todos os participantes, logo, agradece a participação de 
todos e comunica que já contamos com mais de quarenta espectadores. Cumprimenta o Secretário Luís Lamb, da 
SICT, Secretário Rodrigo Lorenzoni, da SEDETUR, presentes na Sala, e destaca a presença do Sr. Luis Felipe 
Monteiro, Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicação do Ministério do Planejamento – Governo 
Digital.  
 

ESTRATÉGIA DIGITAL RS.GOV.BR - LANÇAMENTO 

O Secretário Claudio Gastal esclarece que será tratado este tema, tendo em vista que desburocratização e 
governo digital tem de andar lado a lado, ou seja; o Portal de Serviços e o DescomplicaRS em prol do cidadão. 
Salienta que estamos concentrando todo o processo de gestão de TIC e definição de serviços na Secretaria de 
Planejamento, Governança e Gestão com transversalidade. Assim, foi trazida a PROCERGS para a centralidade 
do governo – como um todo, central de serviços compartilhados, dentro da estratégia de governo digital; pois ação 
como esta já são realizada por outros países, como Portugal por exemplo. Informa que o material de lançamento 
da Estratégia Digital RS.GOV.BR será disponibilizado para acesso, sugestões, críticas. 

Sr. Hiparcio Stoffel, Diretor do EDP – cumprimenta a todos e diz acreditar que por meio da transformação digital 
ressignifica a relação do estado com o cidadão gaúcho, por meio da oferta de serviços, simplificando, facilitando e 
agilizando. Nesse sentido, desde 2019 vem trabalhando com o governo federal, especialmente a Secretaria de 
Governo Digital, quando o RS, primeiro estado a formalizar a sua adesão a rede gov.br, declarando um 
compromisso, uma integração dos esforços de digitalização dos seus serviços, com o cidadão como elemento 
essencial no centro dessas discussões. Foram realizadas capacitações das equipes de 62 órgãos, faz referência e 
agradece a Procergs, na pessoa do Presidente Leal, parceiros de fundamental importância nesse trabalho, bem 
como aos 62 órgãos que se engajaram direta ou indiretamente para entrega desta Estratégia hoje. Ainda, em 2019, 
ocorreu o Lançamento do portal rs.gov.br, o Mapeamento de Serviços, Login Único.  Assim, hoje, estamos 
celebrando a entrega da Estratégia Digital RS, registrando os principais números: 54% dos serviços digitais, 94% 
serviços digitais acessados pelo portal integrado RS.GOV.BR e 82% cartas de serviço revisadas e atualizadas.  

Sr. Fabiano P Fernandes, Diretor de Negócios do EDP – cumprimenta a todos e faz a entrega da Estratégia 
Digital rs.gov.br, como uma iniciativa de transformação digital no Executivo, apresentando conceitos, referências e 
desafios, fundamentos e orientações às decisões por vir e a conexão com os objetivos do Mapa Estratégico.  

 Histórico da digitalização no RS: 1999 a 2020,  
 Estrutura: contextualização, estratégia digital RS e Portal rs.gov.br   
 Compromissos: foco na entrega de serviços ao cidadão, acesso ao governo sem sair de casa, 100% dos serviços 

digitais e portal unificado. 
 Foco no cidadão: integração a outras iniciativas do governo do Estado; Consulta Popular, RS.GOV.BR, 

DescomplicaRS, Canais Integrados de Atendimento, Regionalização.     
 

Secretário Claudio Gastal passa a palavra para o Sr. Luis Felipe Monteiro, Secretário de Tecnologia da 
Informação e Comunicação do Ministério do Planejamento – Governo Digital para as suas considerações, tendo 
em vista que fora o criador da estratégia nacional e faz um agradecimento especial ao Sr. Paulo Uebel, pois foi um 
grande parceiro do RS nesse processo. 
 

Sr. Luis Felipe Monteiro – cumprimenta a todos e agradece o convite para participar da reunião do CEDE e 
considerou de suma importância o Governo do Estado estar sincronizado com as tendências mundiais. Apresenta 
a Estratégia de Governo Digital + Simples + Cidadão – 2020-22 para expor como o Governo Federal vê esta 
questão nacionalmente. Destaca que o Secretário Gastal participou do nascimento da estratégia nacional de 
governo digital, quando fazia parte do MBC; portanto agradece a ele sua equipe no RS por estar atuando nesse 
processo. Informa que a Estratégia de Governo Digital de 2020 a 2022 coordenada pela Secretaria de Governo 
Digital, onde é o líder pela Presidência da República – Secretaria Especial de Modernização do Estado. 
 

 Mudança na Jornada do Usuário – o Brasil tem a quarta população mundial do mundo de usuário de internet, 
logo a nossa população se incluiu digitalmente muito mais rápido de que o Governo conseguiu acompanhar, 
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recomenda que se projetem objetivos digitais com base no futuro. Mais de 90 serviços do INSS são digitais, 
inclusive com a Pandemia se tornou a única alternativa; o seguro desemprego está sendo emitido para mais de 
700 mil pessoas/mês de forma digital. Considera a estratégia do RS muito bem direcionada e que se coloque no 
devido lugar que merece o nosso Estado, que é na vanguarda do País. 

 

 Oferta Serviços Digitais – O Brasil começou 15 anos atrasados em relação a outros países do mundo, já nos 
coloca na posição 20º do mundo entre os 193 países; somos a 20ª melhor oferta de serviços digitais à frente de 
grandes países desenvolvidos e reconhecida internacionalmente. 

 

 Estratégia de Governo Digital + Simples + Cidadão do Governo Federal – está alinhada com a Estratégia do RS, 
com seis princípios: Centrado no cidadão (quem decide o uso do serviço de tecnologia é o cidadão e não o 
servidor público), Integrado (com os dados para que o cidadão não precise andar com uma pasta para provar 
quem ele é) Inteligente (use os dados para formação de políticas públicas), Confiável (não só assegurar que as 
informações estão protegidas, mas a privacidade do cidadão), Transparente e aberto (já temos um bom 
desenvolvimento), Eficiente (que troque o modelo de operações intensiva de mão de obra por um modelo de 
operação intensiva em tecnologia). 

 

Esses princípios são distribuídos em 18 objetivos e 58 iniciativas e que estão muito bem absorvidas pelo Governo 
do RS e que vão levar o governo 100% digital até o final de 2022. Com base em dados reais, pois já tem um 
modelo que mensura esses benefícios da transformação digital, só para o Governo Federal estão estimando uma 
economia de quase 38 bilhões de reais nos próximos cinco anos: Bolsa Família, Viatura Militar, Bolsa de 
Doutorado, Creche e Unidade de Pronto Atendimento.  É um dinheiro dia-a-dia de pessoas que não precisam ser 
contratadas por concurso público, devido aos processos operacionais que são informatizados, espaços públicos de 
atendimento tornam-se desnecessários pela adoção de serviços digitais ao cidadão, dentre outros benefícios como 
redução de fraudes e os processos burocrático manual é passível de erros, uma vez que o processo digital é 
previsível, segue uma fila, é mensurado e controlado. 
 

O Conselheiro do CEDE, André Godoy solicita explicação sobre a economia do item Bolsa de Doutorado e o Sr. 
Luis Felipe esclarece que a lógica deste slide é o que poderíamos fazer com a economia de 38 bilhões de reais; o 
mais importante, além da economia, o projeto digital não deve ser um projeto de eficiência, apesar que ele geral 
muito eficiência, mas o que estão procedendo é que os mais de 800 serviços transformados em digitais devolveram 
para a população brasileira nada menos que 150 milhões de horas de burocracia, esse tempo devolvido para 
população, foi feita analogia para este volume de horas, um dia útil da Grande São Paulo é como se tivessem 
devolvido um feriado que consumiam com burocracia. É de grande valia tirar o peso das costas do cidadão e gerar 
aumento direto de confiança no governo. O Rio Grande do Sul está no caminho certo, parabeniza o Secretário 
Claudio Gastal, Hiparcio e a equipe toda; é o início de uma jornada, a Estratégia é uma declaração de objetivos 
que precisa ser executada; o importante no lançamento da Estratégia que todos os órgãos do Governo estejam 
não só cientes mas engajados, pois está acontecendo no Governo Federal, é só isso que permite estes resultados  
preciso ter frequência, monitoramento contínuo, ritmo para que até o final de 2022 o estado do RS tenha 100% dos 
serviços digitais como está declarado na Estratégia apresentada. Coloca o Governo Federal à disposição para 
transferir, repassar, auxiliar, mas que também querem aprender muito com o RS.  
 

O Secretário Claudio Gastal agradece a exposição do Sr. Luiz Felipe e expõe que a referida conversa foi em 
2015, na sede da MBC – Movimento Brasil Competitivo, uma reflexão sobre como os programas de modernização, 
de gestão da qualidade, redesenho de processos tinham perdido a capacidade de mobilização no setor público e 
privado. A conclusão que chegaram em conjunto era ou traz o digital e mostra para o cidadão pois não poderiam 
mais pensar com os movimentos da qualidade. Faz o lançamento oficial da Estratégia Digital RS e que já está 
disponível no site do Governo e dispõe de um tempo na pauta para manifestação dos Conselheiros. 
 

Conselheiro André Godoy – entende que esse momento precisa ser registrado e diz que ficou satisfeito ao 
verificar que o RS como nação e estado está atento às oportunidades para melhorar os serviços ao cidadão. Essa 
consolidação, tanto do Governo Federal como Estadual representa um avanço muito valioso para o 
reconhecimento da cidadania. Cumprimenta o Secretário Luis Felipe e Claudio Gastal por liderar esta jornada no 
RS.  
 

Secretário Gastal – agradece ao Conselheiro André Godoy, Secretário Luis Felipe, Diretor do EDP e equipe, 
comunica que o Governador gostaria de ter participado tendo em vista que o Digital é uma das prioridades do seu 
governo, porém por estar com uma caravana no interior com distanciamento controlado sobre a Reforma Tributária. 
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Justifica ao Secretário Luis Felipe e demais que este processo é comprado pela centralidade do Governo e que 
tem dado todo o apoio necessário para que possamos avançar, inclusive com as mudanças estruturais que estão 
sendo feitas no Estado, como a PROCERGS na centralidade do Governo, a Central de Serviços Compartilhados, a 
partir de agora com os projetos transversais de TI em um lugar só e passa a palavra para o Dr. Tomás Holmer que 
vai contextualizar uma demanda com a PGE da última reunião do CEDE. 
 

SISTEMA DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO DA PGE RS 

Dr. Tomás Holmer – explicita que tanto no Comitê de Governança quanto no Grupo de Trabalho Revisão Legal, foi 
tratado sobre os Centros de Conciliação e Mediação do Estado, cuja pauta culminou com a apresentação do 
Desembargador Ney Wiedemann Neto, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do RS sobre o funcionamento da 
mediação naquele Tribunal. Então, conversamos com o Ministério Público do RS, com a Defensoria Pública do RS 
para uma conversa sobre como oferecer esse serviço ao cidadão, uma vez que tem aumentado as demandas e os 
efeitos econômicos devido a Pandemia. Hoje, a PGE RS vai apresentar o seu sistema de mediação e conciliação 
no RS por intermédio do Procurador-Geral Adjunto, Dr. Victor Herzer.  
 

Procurador-Geral Adjunto, Dr. Victor Herzer – cumprimenta a todos os presentes e diz que a ideia é traçar um 
panorama geral do Sistema de Conciliação e Mediação da PGE RS e trazer alguns dados sobre o funcionamento, 
o andamento do processo dentro do Sistema e o aprimoramento dele.  
 

Sistema Administrativo de Conciliação e Mediação – criado pela Lei nº 14.794/15 e regulamentado pela Resolução 
PGE nº 112/16; é integrado pelo Sistema de Advocacia de Estado e coordenado pelo Procurador-Geral do Estado; 
o objetivo instituir a conciliação e mediação para solução de controvérsias administrativas ou judiciais envolvendo a 
Administração Pública Estadual.  
 Estrutura do Sistema Administrativo de Conciliação e Mediação –  
 A Resolução PGE nº 112/16  
 O procedimento de conciliação e mediação desenvolve-se em quatro fases: Admissibilidade, Sessões, 

Autocoomposição, Homologação 
 Os Procuradores que atuam junto ao Centro de Conciliação e Mediação do Estado do RS são credenciados 

como mediadores e conciliadores por ato do Procurador-Geral do Estado 
 Desde sua criação a CCM já atuou em 230 processos, nos últimos 12 meses o índice de resolutividade é 

superior a 80% 
 Autocomposição em matéria tributária 

 

Câmara de Conciliação de Precatórios – instituída pela Lei nº 14.751/2015, compete à Câmara de Conciliação 
coordenada pela PGE RS, compor, mediante acordo direto com os credores, o pagamento de precatórios devidos 
pelo Estado do RS, suas autarquias e fundações. 
 

 Os credores de precatórios convocados por meio de Edital são chamados para manifestar seu interesse no 
prazo e forma previstos no ato convocatório. 

 Desde a criação da Câmara de Conciliação de Precatórios, em 2015, a PGE já realizou 7.655 acordos e o 
estoque da dívida de precatórios foi reduzido em mais de R$ 1 bi. 

 A maior rodada de negociações englobou dívidas inscritas até 2009, correspondendo a cerca de R$ 4,7 bilhões, 
em 13.056 precatórios de aproximadamente 60 mil credores. Manifestações de interesse foram 12.892 e 
Formulários definitivos preenchidos 8.730. 
 

O Secretário Gastal abre a palavra a todos para alguma consideração ou pergunta, bem como informa que o 
material estará disponível para todos. 
 

Dr. Daniel Martini, Promotor de Justiça do MP RS – agradece ao Secretário Gastal, parabeniza o Dr. Victor 
Herzer e comenta que todo o sistema deve estar voltado para a solução rápida e consensual dos conflitos; já 
mostrou esta iniciativa o TJ RS, MP RS, a Defensoria Pública RS e agora a PGE RS que dá a maior importância 
para resolver essas questões e desburocratizar, possibilitando as pessoas e empresas prossigam a sua vida sem 
pendências demoradas no Poder Judiciário. Pergunta ao Dr. Victor se esse sistema de conciliação é concentrado 
em Porto Alegre ou pode funcionar em todo o Estado, já que informou que cada Procurador pode ser um 
conciliador e se em todas as Unidades ou Sedes do interior do Estado está funcionando e qual a expectativa para 
ampliar esta forma de resolução de conflitos. 
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Dr. Victor Herzer, Procurador do Estado – responde que na etapa inicial foi mais concentrado em Porto Alegre, o 
Centro de Mediação vinculado ao Gabinete, a partir de 2018 começou-se a utilizar mais uma válvula que já era 
prevista na Lei original de fazer a delegação de Atos nos órgãos de execução regional – as Procuradorias 
Regionais da PGE; e, em janeiro de 2019, foi consolidado na Lei do Sistema ficando claro que cada Procurador, 
inclusive do interior, são órgãos de execução de sistemas e estão fazendo as negociações no interior também, o 
que acontece é que a Admissibilidade é feita no Centro, a Homologação final do termo de autocomposição é 
submetida ao Procurador-Geral, mas as atividades já estão bem expandidas pelo interior do Estado. 
 

O Secretário Gastal agradece ao Dr. Victor e passa palavra para o Comandante César Eduardo Bonfanti, do 
Corpo de Bombeiros Militar RS. 
 

ATUALIZAÇÃO SOL BOMBEIROS – SISTEMA ONLINE DE LICENCIAMENTO 

O Comandante César Eduardo Bonfanti, do Corpo de Bombeiros Militar RS – cumprimenta a todos e agradece a 
oportunidade de pode apresentar a atual situação do Sistema Online de Licenciamento - Plano de Prevenção e 
Proteção Contra Incêndio – PPCI Completo. Expõe que desde o início o foco do CBM foi facilitar a vida do cidadão. 
Até 2017 tinham uma dificuldade muito grande dentro da instituição quanto ao Alvará do CBM, no interior do 
Estado tinham um número em torno de 90 dias, em Porto Alegre praticamente impossível ter um novo 
empreendimento na cidade, mas essa realidade mudou e com esse Sistema vai melhorar ainda mais. O processo 
de desburocratização foi pensado junto com a PROCERGS, garantindo a segurança dos usuários: 
 

 Menos formalidades 
 Melhor acesso profissional aos serviços do CBM RS 
 Menor custo – eliminação dos deslocamentos e impressões 
 

O empreendedor ou responsável técnico não precisará mais comparecer nos quartéis, caso tenha ocorrido algum 
erro de má impressão; neste caso, não precisará mais refazer o serviço, isso a partir do dia 21/9. O cidadão está 
sendo muito prestigiado em termos de investimento, de prestação de serviço muito melhor por parte do Corpo de 
Bombeiros e consequentemente por parte do Estado. Destacou as seguintes fases: 
 

 Estudos preliminares em 2017 
 Lançamento da 1ª Fase em 2018 – Cadastramento de usuários 
 Desenvolvimento da 2ª Fase – PPCI completo  
 Lançamento da 2ª Fase: PPCI completo – Piloto Canoas, em 21/09/2020 
 Desenvolvimento da 3ª Fase – PSPCI, CLCB e Fiscalização 
 

Referente ao Lançamento em 21/9, a ideia era a de lançar para o Estado do RS, mas por prudência e em acordo 
com a Secretaria e PROCERGS, será lançado um projeto piloto em Canoas, por 40 dias, tendo em vista que se 
tem uma dificuldade inicial tanto dos servidores como dos responsáveis técnicos que serão observadas nesse 
tempo e, no início de novembro possamos lançar em todo o RS. A 3ª fase do projeto (PSPCI, CLCB e 
Fiscalização), hoje, não é problema, os prédios simplificados e o CLCB são aqueles com 200m até 750m risco 
baixo e médio; tem uma liberação em média de 2 a 5 dias para o Certificado e Alvará do CBM RS. Em um segundo 
momento, trabalharão, a partir da entrega do PPCI completo, com a Procergs o desenvolvimento da nova fase do 
Sistema Online do Corpo de Bombeiros. Área abrangida pelo projeto piloto em Canoas terá 1,8 milhões de 
beneficiados. O cronograma de implantação, a partir do dia 21/9 não irão mais receber de forma física nenhum 
PPCI na região de Canoas, mas sim virtualmente, o contato e o cadastramento já estão sendo feito com os 
responsáveis técnicos que trabalham na região.  
 

 Agosto/2020 – treinamento dos analistas e vistoriantes 
 Setembro/2020 – Lançamento 
 Setembro/2020 – Interiorização do DSPCI no 8º BBM e Avaliação do Sistema – Acompanhamento 
 A partir de 03 de novembro/2020, conforme avaliação do sistema – Implantação nos demais municípios 
 

Para finalizar, o Comandante Bonfanti mostra os prazos médios de licenciamento – ago/2020, pois com a 
Pandemia ficaram 40 dias sem receber novos projetos, utilizaram esse período para fazer uma força tarefa interna 
visando baixar os números em todas as regiões do Estado.  
 

 Batalhões;  
 Análise;  
 Reanálise; 
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 Vistoria; e  
 Revistoria. 
Portanto, mesmo antes do lançamento do SOL estão no RS em média com 8 dias para análise, 9 dias para 
reanálise (caso haja algum erro formal) e a Vistoria no RS, 8 dias, uma média, se tudo estiver correto, teremos o 
Alvará do Corpo de Bombeiros no estado do RS, em 15 dias, no máximo. Além disso, têm repassado tanto para o 
Departamento ao Cel. Luiz e Capitão Nunes, como para todas as regiões que se receba os empresários, 
investidores e responsáveis técnicos com resolutividade e facilitação no atendimento. Mencionou matéria do Jornal 
Zero Hora sobre a construção de um hospital construído em 40 dias por uma empresa de Santa Catarina e que o 
CBM fez a interlocução com esta empresa a qual no referido prazo recebeu o Alvará do Corpo de Bombeiros. 
Considera que estão bem encaminhados e este projeto que faz parte do DescomplicaRS que não termina este ano 
mas ainda em 2020 terão um bom retorno à sociedade, principalmente uma prestação de serviço mais adequada 
ao nosso povo. 
 

O Secretário Gastal agradece a parceria ao Comandante Bonfanti e à PROCERGS, na pessoa do Presidente 
José Leal. Chama o Conselheiro Daniel Santoro para fazer a sua colocação. 
 

Sr. Daniel Santoro, Conselheiro do CEDE – cumprimenta a todos e parabeniza não só o Comandante Bonfanti 
como a Capitão Nunes e toda a sua equipe que está neste Projeto e a equipe da PROCERGS. Reafirma que 
entende ser este tema pertinente para o CEDE por ser um problema complexo, não é uma simples sistematização, 
dada a especificidade na análise de um projeto de PPCI. Este trabalho não teria avançado sem a profunda atuação 
da equipe da Secretaria de Governança, do Dr.Tiago Bona, Dr.Tomás Holmer, assim como com a equipe do 
SEBRAE, com a Janaína, a Claudia e outros agentes que estão se dedicando em fazer uma costura técnica, 
jurídica, operacional, política; assim começamos a compreender a relevância de um órgão como este estabelecido 
onde iniciou-se sair do discurso da transversalidade para a prática, Secretário Gastal, onde todos compreendem 
que o cliente é o cidadão e o empreendedor, logo todos podem estar certos de que frente a qualquer obstáculo no 
caminho, terão o apoio deste Conselho. 
 

O Secretário Gastal diz ser importante esta colocação e os agradecimentos a todos os parceiros. Passa a palavra  
para Janaína Zago Medeiros do SEBRAE RS para atualização do GT Redesim.   
 

ATUALIZAÇÃO DO GT REDESIM 

Sra. Janaína Zago Medeiros, do SEBRAE e Coordenadora do GT Redesim – cumprimenta a todos os Secretários 
e Conselheiros esclerecendo que o objetivo é atualizar as informações do GT Redesimples. O GT Redesimples é 
formado pelo SEBRAE RS, pela Junta Comercial RS, Secretaria de Gestão, FAMURS, Secretaria da Fazenda para 
integrar todos os órgãos que fazem parte do processo de registro de licenciamento de empresas em um sistema 
único, ou seja, Receita Federal, Junta Comercial, Secretaria da Fazenda Estadual e Municipal, Vigilância, Meio 
Ambiente e Corpo de Bombeiros e as 497 Prefeituras, no sentido de o empreendedor, em um acesso único, 
conseguir  tramitar todo o processo de registro e formalização do seu negócio. Apresenta o Status do Projeto 
Redesimples – Integrações 2020: 359 municípios integrados, sendo 95% das MPEs e 72% dos Municípios, 
integradas 75 novas prefeituras, mas há a intenção de chegar pelos menos a 100 (cem) municípios, ainda que já 
foram sensibilizados 100 (cem) município explicando os benefícios da adesão. Salienta que este projeto da 
Redesimples vem para simplificar e, principalmente, diminuir a burocracia que é a principal consequência da 
informalidade.   
 

 39 municípios em processo de integração em 2020. 
 10 municípios com maior concentração de empresas que ainda não aderiram a Redesimples, mas já estão 

em processo de capacitação e sensibilização: Antônio Prado, Balneário Pinhal, Barra do Ribeiro, Carlos 
Barbosa e Quaraí, já Eldorado do Sul, Palmares do Sul, Rosário do Sul, Sobradinho e Xangrilá ainda não 
tem o início do processo. Todos juntos representam 2% de empresas no RS.  

 

O Secretário Gastal solicita aos Conselheiros que caso tenham a possibilidade de estimular o Prefeito dos 
referidos municípios, será de suma importância para este Grupo de Trabalho, inclusive o Presidente do SEBRAE, 
Sr. André Godoy, informa que as cidades que fizeram a adesão tiveram aumento na arrecadação. Sra. Janaína 
complementa dizendo que com 75 municípios integrados, 39 em processo e estes 10 mencionados acima, 
chegaremos com 403 municípios integrados, 98% das MPEs este ano e em  2021 poder-se-á completar os 497 
municípios integrados na Redesim. 
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O Secretário Gastal abre espaço para as colocações. 
 

O Conselheiro do CEDE, Daniel Santoro – ressalta que a Junta Comercial tem sido uma grande parceira da 
Redesim.  
A Presidente da Junta Comercial, Sra. Lauren de Vargas Momback, coloca que estão à disposição para fazer o 
que for necessário à integração dos municípios, simplificar todo o processo e auxiliar na desburocratização. 
 

O Promotor de Justiça do MP RS, Dr. Daniel Martini, esclarece que o Ministério Público tem uma capilarização 
muito grande em todo o Estado e uma influência sobre os Prefeitos, coloca o MP à disposição para alavancar o 
processo de adesão, criando essa demanda aos Procuradores locais ou tentar um projeto piloto com os 
municípios, desde que haja uma provocação muito simples do Secretário Gastal para replicar aos Promotores. 
 

O Secretário Claudio Gastal, sendo assim, disse que vai fazer um ofício ao Dr. Daniel, pela Secretaria, 
destacando os municípios para tal e agradece. Dá continuidade a pauta para assuntos gerais e palavra aberta, 
bem como sugestões de pautas e temas que queiram trazer para próxima reunião, a exemplo da PGE RS com a 
questão da Mediação e Conciliação ou algum tipo de consideração aos Secretários Rodrigo Lorenzoni e Luis Lamb 
que acompanham esta reunião. 
 

ASSUNTOS GERAIS E PALAVRA ABERTA 

O Presidente do SEBRAE RS, André Godoy, solicita um status sobre o Projeto de Reforma Tributária e como 
poderá contribuir para aprovação deste importante projeto para o RS. 
  

O Secretário Claudio Gastal, sobre as questões formais, diz que o projeto está na Assembleia Legislativa no 
regime de urgência para votação até o dia 16/9; até esta data o Governador definiu que vamos conversar, debater 
a respeito. Tem uma boa perspectiva, entendem que é uma reforma que moderniza o Estado, enfrenta questões 
como a regressividade, a cumulatividade, simplificação do sistema tributário, já há setores que se colocam 
favoráveis a reforma, pois tem uma visão clara de melhoria com relação a competitividade, produtividade, no agro 
poderão buscar uma convergência com a FARSUL. O Governador assumiu a liderança e a sua característica de ir 
ao interior e debater com todas as entidades empresariais com números e fatos. Está sendo proposta uma nova 
forma de enfrentar a questão tributária, é uma reforma para o Estado.  
 

O Conselheiro do CEDE, Daniel Santoro – com Coordenador do Comitê de Governança deste Conselho, dentre 
assuntos em desenvolvimento, temos o FUNDOPEM RS coordenado pelo Secretário Rodrigo Lorenzoni e que está 
sendo trabalhado no Grupo de Trabalho Revisão Legal. Considera uma oportunidade para digitalização, revisão do 
processo de como o Estado poderá desenvolver o empreendedorismo, portanto discute-se como poder-se-á 
capturar qualquer empresário ou empreendedor que queira investir e encontrar mecanismos de fazer isso no RS. 
Outro tema que já está em curso é como será implementada a Lei de Liberdade Econômica, e já tem uma 
Consultoria contratada pelo SEBRAE, requer o agradecimento por estar alocando recursos nas pautas pertinentes 
a este Conselho e comprometemo-nos em colocar este assunto em pauta no final de setembro, assim como uma 
demanda referente a capacitação dos profissionais frente ao  novo Decreto, que está sendo capitaneada pela Dra. 
Maria Patrícia Mollmann, Subchefe Jurídica da Casa Civil e coordenador do GT Revisão Legal. Portanto, este 
grupo de profissionais que tem as Sras. Janaína e Claudia do SEBRAE RS e que também fazem parte deste 
Comitê, complementam a conjugação de profissionais e representante da sociedade civil, do EDP todos 
trabalhando em um alto grau de produção. Este Conselho de Desburocratização e Empreendedorismo é um projeto 
piloto que se desenvolvido uma metodologia poderá ser replicado em outras unidades da Federação, uma forma de 
integrar sociedade civil, setor produtivo, poderes públicos uma vez que temos TJ RS, MP RS, Defensoria Pública 
RS, Executivo, Legislativo, pois o que importa é a entrega para sociedade.  
 

O Secretário da SEDETUR, Sr. Rodrigo Lorenzoni – sobre o FUNDOPEM RS, faz uma observação que além da 
digitalização e revisão da legislação, no sentido de modernização, há um esforço para que se possa otimizar as 
etapas do processo de concessão do benefício, desde o momento que a empresa pede e apresenta o seu projeto 
até o momento em que ela vai começar a fruir o incentivo. A reforma tributária e o Governo não vai rever ou 
extinguir e sim de aperfeiçoar a competitividade e atração de investimentos do nosso Estado. Quanto a Lei de 
Liberdade Econômica há um desafio pontual que são 299 atividades que serão chanceladas como de baixo risco e 
que pela Lei nacional não terão necessidade de ter as licenças para o início da atuação; aqui no Estado são 26 que 
estariam em simetria, mas teríamos uma parte que pode gerar problemas de burocracia porque o empresário 
estaria com um documento isentando-o mas na esfera estadual ou municipal outras ferramentas e legislações que 
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exigiriam a licença de operação, ou seja, um gargalo importante no ponto de vista da desburocratização. Vamos 
enfrentar enquanto Estado e este Conselho tem um papel de protagonismo. Dado a importância do momento em 
que vivemos hoje referenda a todos que trabalharam sob a liderança do Secretário Gastal na implementação da 
nossa Estratégia Digital. 
 

O Secretário da SICT, Sr. Luis da Cunha Lamb – ressalta que, além do empreendedorismo, no sentido da 
modernização, tem acelerado o programa Inova RS e o Secretário Gastal trabalhou conjuntamente desde o início, 
e a inovação na atividade empreendedora, temos o Conselheiro José Renato Hopf. Estão construindo a 
modernização para dar um salto dos programas de qualidade para programas de inovação o que está casado com 
a política de desenvolvimento do governo e o Secretário Lorenzoni que é um grande parceiro. Este programa agora 
estão em cada uma das oito regiões do Estado com a participação de três gestores de inovação justamente para 
desenhar projetos de inovação nas diversas reuniões, vinculados a esta nova temática que o Secretário Gastal 
coloca na reunião. Quanto ao empreendedorismo, o Presidente Godoy, do SEBRAE e o Conselheiro José Renato 
Hopf estão conosco em outras iniciativas vinculadas a economia moderna, da inovação e, em breve, teremos um 
financiamento de empresas inovadoras através do Edital de incentivo às tecnologias portadoras de futuros. Outra 
demanda relevante, além da reforma que o Secretário tem defendido, está na fila da Assembleia Legislativa RS a 
Lei Gaúcha de Inovação, que também traz simplificações para atividade empreendedora e incentivos à inovação.    
 

ENCAMINHAMENTOS: 

 O Secretário Claudio Gastal, sendo assim, disse que vai fazer um ofício ao Dr. Daniel, pela Secretaria, 
destacando os municípios que ainda não fizeram sua adesão ao Redesim. 

  

O Secretário Claudio Gastal – Agradece a presença dos Secretários e de todos demais presentes e dá por 
encerrada a reunião.     
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